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Transporte intermunicipal - Decreto nº 
44.035/2005 - Poder de polícia do Estado de 

Minas Gerais - Mandado de segurança - Ausência 
de direito líquido e certo

Ementa: Agravo de instrumento. Mandado de segurança. 
Serviço de transporte intermunicipal. Poder de polícia 
do Estado de Minas Gerais. Inteligência do Decreto 
nº 44.035/2005. Ausência de direito líquido e certo. 
Reforma da decisão agravada. Provimento do recurso.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0123.
12.000479-1/001 - Comarca de Capelinha - Agravante: 
DER - Departamento de Estradas de Rodagem de Minas 
Gerais - Agravados: Arnaldo Gomes de Jesus e outros, 
Eliandro Souza de Freitas, Adriana Aparecida Domingos 
Bicalho - Autoridade coatora: Coordenador Regional do 
DER - Interessado: Estado de Minas Gerais - Relator: DES. 
BARROS LEVENHAGEN

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2012. - Barros 
Levenhagen - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de agravo 
de instrumento, com pedido de antecipação da tutela 

objetiva do Estado não se aplica aos atos dos juízes e dos 
representantes do Ministério Público quando atuam no 
exercício de suas funções institucionais, a não ser nos casos 
expressamente declarados em lei. 2. Preenchidos os requisitos 
legais para a prisão preventiva, decretada quando o Estado 
ainda detinha o jus puniendi considerando a pena abstrata, 
não há falar-se em ilícito, ainda que tenha, posteriormente, 
sido declarada a prescrição punitiva da ação penal com base 
na pena hipotética. 3. Não estando configuradas quaisquer 
das hipóteses que ensejam a responsabilização do ente 
público, não há falar-se em direito à indenização (Apelação 
Cível 1.0702.09.576550-0/001, Relator Des. Bitencourt 
Marcondes, julgado em 09.02.2012).

Administrativo - Indenização - Danos morais - Prisão preventiva 
- Indícios de culpabilidade - Absolvição em processo criminal 
por insuficiência de provas - Tramitação regular do feito 
- Constrangimento decorrente do processo penal - Não 
comprovação - Aborrecimento incapaz de configurar dano 
moral - Dever de indenizar não configurado. - O art. 312 
do Código de Processo Penal autoriza a prisão preventiva 
do agente, quando houver indícios suficientes da autoria do 
crime e da periculosidade do agente, para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal. - O 
Poder Público tem o dever de empregar todos os recursos 
necessários à garantia da segurança da população, sendo 
que o fato de ter sido o agente absolvido, não acarreta por 
si só a responsabilidade civil do Estado, mormente ante a 
ausência de culpa ou dolo da administração. - Constatada 
a inexistência de ilegalidade na ação criminal, incabível a 
indenização por danos morais, quando não comprovado que 
o abalo psicológico suportado pelo autor tenha decorrido de 
ato do Poder Público (Apelação Cível 1.0240.07.000736-
6/001, Relatora Des.ª Sandra Fonseca, julgado em 
24.08.2010).

Apelação cível. Responsabilidade civil do Estado. Atos 
judiciais e de agentes do Ministério Público. Prisão preventiva. 
Presença de indícios da autoria e da periculosidade do autor 
- Ausência de ilegalidade da prisão. - O Estado responde 
objetivamente pelos danos causados ao administrado em 
razão da injusta acusação em processo criminal e das medidas 
a ela pertinentes, assim considerada a prisão preventiva. - 
A pretensão punitiva do Estado deve ser harmonizada com 
o direito do administrado à honra e à moral. Os danos 
indenizáveis são aqueles que acarretam lesão a direito 
subjetivo da parte de somente ser acusado quando existam 
indícios plausíveis que indiquem o seu envolvimento na ação 
criminosa. - Se, no caso, havia indícios consideráveis da 
autoria e da periculosidade do autor, era cabível a decretação 
da prisão preventiva, independentemente da conclusão a 
que se chegou na ação penal, descabendo a indenização 
ora pretendida (Apelação Cível 1.0702.03.093914-5/001, 
Relatora Des.ª Sandra Fonseca, julgado em 03.07.2007). 

Ação de indenização por danos morais - Prisão preventiva 
- Crime de latrocínio - Sentença absolutória - Alegação 
de erro judiciário - Responsabilidade civil do Estado - 
Inexistência. - Ausente a prova do comportamento ilícito 
do Estado, requisito indispensável para caracterizar a sua 
responsabilidade, inexiste a obrigação de indenizar, mesmo 
que tenha ocorrido absolvição criminal da parte (Apelação 
Cível 1.0251.05.016007-5/001, Relator Des. Silas Vieira, 
julgado em 04.10.2007). 

Administrativo. Responsabilidade civil do Estado. Prisão 
preventiva. - É inviável a condenação do Estado no pagamento 

de indenização, em razão de prisão preventiva, quando 
fundamentado o ato judicial que a decretou e presentes os 
requisitos para legitimá-la. Nega-se provimento ao recurso 
(Apelação Cível 1.0702.01.012801-6/001, Relator Des. 
Almeida Melo, julgado em 28.04.2005). 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de 
apelação e mantenho o decisum singular por seus 
fundamentos e pelos que foram expostos.

Custas recursais, pelos apelantes; suspendo, 
contudo, sua exigibilidade, tendo em vista que litigam 
sob o pálio da justiça gratuita (art. 12 da Lei Federal 
nº 1.060/50). 

É como voto.

DES.ª ÁUREA BRASIL (Revisora) - De acordo com 
o Relator.

DES. MAURO SOARES - De acordo com o Relator.

Súmula - APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.

. . .
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argumentação ante a eventual ilegalidade da autuação 
pelo órgão responsável pela fiscalização rodoviária.

Inexiste norma legal que proíba ao motorista de 
táxi, habilitado e regularmente licenciado, o exercício 
do transporte intermunicipal de passageiros, desde que 
obedeça às normas de trânsito e segurança pertinentes.

Nesse passo, não há óbice à atividade de transporte 
pelos agravados, desde que não assemelhado à pres-
tação de serviço de transporte coletivo de passageiros, ou 
seja, sem aliciamento de clientes, sem horário predetermi-
nado, sem habitualidade e sem ponto fixo de embarque 
e desembarque, mesmo fora dos limites territoriais de seu 
município de origem.

Com efeito, inferindo-se dos autos que os deman-
dantes detêm permissão municipal para o exercício da 
atividade de taxista, inexiste impedimento para que, exer-
cendo suas atividades em caráter privado, ultrapassem os 
limites de seu território de origem.

Todavia, cabe aos agentes de trânsito fiscalizar a 
prestação de serviços pelos taxistas, a fim de verificar se, 
na verdade, estariam aproveitando-se do licenciamento 
concedido pelo Poder Público para realizar transporte 
clandestino de passageiros, pois o Estado de Minas Gerais 
tem competência para legislar e conceder autorização 
para exploração do serviço de transporte intermunicipal.

Nessa seara, dispõe o art. 6º do Decreto 
nº 44.035/2005:

Art. 6º A autorização para prestação de serviço fretado de 
transporte rodoviário intermunicipal de natureza eventual 
ou contínua se condiciona à aprovação do cadastramento 
prévio e válido, do autorizatário, do condutor e do veículo, 
pelo Diretor Geral do DER/MG, que poderá delegar esta atri-
buição mediante portaria.
[...]
Art. 24. Ao DER/MG e aos órgãos ou entidades citados no 
art. 3º compete a fiscalização e aplicação das sanções cabí-
veis ao proprietário de veículo de aluguel licenciado pelo 
Poder Público Municipal - táxi - que realizar transporte inter-
municipal remunerado de pessoas, com característica de 
transporte público, inclusive mediante aliciamento e trans-
porte de pessoas diversas entre as viagens de ida e volta.

A atuação da autoridade impetrada, prima facie, 
está autorizada pelo citado decreto, que lhe concedeu 
poder de polícia para fiscalizar o transporte intermuni-
cipal de passageiros.

Esta Câmara já forneceu precedentes:

Processo: Ap. Cível/Reex. Necessário 1.0105.06.186528-
0/001 - Relator: Des. Nepomuceno Silva - Órgão Julgador/
Câmara: Câmaras Cíveis Isoladas/5ª Câmara Cível - Súmula: 
Reformaram a sentença, no reexame necessário, prejudicado 
o recurso voluntário - Comarca de origem: Governador Vala-
dares - Data de julgamento: 31.05.2007 - Data da publi-
cação da súmula: 14.06.2007 - Ementa: Táxi. Transporte 
intermunicipal. Fiscalização estadual. Possibilidade. Sentença 
reformada para a denegação do mandamus. - A licença 
concedida pelo município ao proprietário ou condutor de táxi 
circunscreve-se aos limites territoriais da outorga. - Fora dali o 

recursal, interposto por DER - Departamento de Estradas 
de Rodagem de Minas Gerais contra decisão de 
f. 33/34-TJ que, nos autos do mandado de segurança 
impetrado por Arnaldo Gomes de Jesus e outros contra 
ato do Coordenador de DER/MG e contra o Coman-
dante da Polícia Rodoviária Estadual, deferiu a liminar 
para determinar às autoridades impetradas a abstenção 
de autuarem os impetrantes.

Inconformado, recorre o impetrado (f. 02/25-TJ), 
alegando, em apertada síntese, deter poder de polícia 
para fiscalizar a prestação de serviços de transporte inter-
municipal, conforme precedentes desta Corte. Requer, ao 
final, o provimento do recurso e consequente reforma da 
decisão agravada.

O pedido de atribuição de efeito suspensivo foi 
deferido por meio da decisão de f. 67/71-TJ.

A douta Magistrada primeva prestou suas informa-
ções às f. 83/84-TJ.

O Ministério Público opina pelo desprovimento do 
recurso (f. 106/109-TJ).

Manifestação do Sindpas - Sindicato das Empresas 
de Transporte de Passageiros no Estado de Minas Gerais, 
requerendo sua admissão na qualidade de assistente 
simples às f. 118/125-TJ.

Não havendo oposição das partes, foi deferido o 
pedido de assistência formulado pelo Sindpas - Sindicato 
das Empresas de Transporte de Passageiros no Estado de 
Minas Gerais, nos termos do art. 51, caput, do CPC.

É o relatório.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos 

de admissibilidade.
Sobre necessidade de um direito líquido e certo por 

parte do impetrante, leciona José Afonso da Silva, em 
Curso de direito constitucional positivo (5. ed. São Paulo: 
RT, 1989, p. 386):

No conceito de Hely Lopes Meirelles - aceito pela doutrina e 
pela jurisprudência -, é o que se apresenta manifesto na sua 
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercido 
no momento da sua impetração. Por outras palavras, o direito 
invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há 
de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requi-
sitos e condições de sua aplicação ao impetrante; se a sua 
existência for duvidosa; se a sua extensão ainda não estiver 
delimitada; se o seu exercício depender de sua situação e 
fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança, 
embora possa ser defendido por outros meios jurídicos. Mas o 
próprio autor acha o conceito insatisfatório, observando que 
o ‘direito, quando existente, é sempre líquido e certo; os fatos 
é que podem ser imprecisos e incertos, exigindo compro-
vação e esclarecimentos para propiciar a aplicação do direito 
invocado pelo postulante’.

A concessão da medida liminar em mandado de 
segurança exige que o impetrante demonstre, de forma 
incisiva, a plausibilidade do seu direito material, de forma 
a convencer o magistrado da necessidade de acolhi-
mento da pretensão. A prova acostada à exordial do writ 
não aponta, nesta cognição superficial, a relevância da 
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proprietário ou condutor sujeita-se à fiscalização e às exigên-
cias dos demais órgãos, sobretudo os estaduais.

Processo: Apelação Cível 1.0394.04.040555-4/001 - 
Relator: Des. Nepomuceno Silva - Órgão julgador: Câmaras 
Cíveis Isoladas/5ª Câmara Cível - Súmula: negaram provi-
mento - Comarca de origem: Manhuaçu - Data de julga-
mento: 09.11.2006 - Data da publicação da súmula: 
1º.12.2006. - Ementa: Táxi. Transporte intermunicipal. Fisca-
lização estadual. Ordem denegada. Apelo desprovido. - A 
licença concedida pelo município ao proprietário ou condutor 
de táxi circunscreve-se aos limites territoriais da outorga. - 
Fora dali o proprietário ou condutor sujeita-se à fiscalização e 
às exigências dos órgãos, sobretudo os estaduais.

Em razão do exposto, dou provimento ao recurso 
para reformar a decisão agravada e indeferir a liminar.

Custas, pelo agravado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VERSIANI PENNA e ÁUREA BRASIL.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Indenização - Acidente de trânsito - Ambulância 
e motocicleta - Responsabilidade objetiva do 

Município - Danos morais e materiais - Ausência 
de prova - Dever de indenizar - Não cabimento

Ementa: Apelação Cível. Responsabilidade civil. Acidente 
de veículos. Ambulância e motocicleta. Cruzamento de 
vias. Sinalização por semáforo. Indicativo de luz amarela. 
Necessidade de maior atenção e cautela. 

- O Município responde, independentemente de culpa, 
por danos causados por abalroamento de veículos envol-
vendo ambulância de sua propriedade, conduzida por 
agente de seus quadros, por não ter-se desincumbido 
da prova de culpa exclusiva da vítima ou de outra causa 
excludente de sua responsabilidade, que é objetiva.

- Age com culpa, por imprudência, o motorista que ultra-
passa cruzamento sem observar a sinalização, que no 
momento apresentava a cor amarela, indicando necessi-
dade de especial cautela e atenção, vindo a colidir com 
motocicleta que transitava pela via perpendicular. 

- A reparação de danos materiais causados a veículo 
em decorrência de colisão, quando cabível, é devida ao 
proprietário do bem, não podendo ser deferida à míngua 
de prova da propriedade. 

- Os desconfortos, incômodos ou abalos emocionais 
momentâneos não configuram dano moral passível de 
indenização. 

Recurso não provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0016.10.001545-8/002 - 
Comarca de Alfenas - Apelante: Marcelo Aparecido 
de Souza - Apelado: Claudenilson Martins Agostinho, 
Município de Turvolândia - Relatora: DES.ª HELOÍSA 
COMBAT

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de setembro de 2012. - Heloísa 
Combat - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª HELOÍSA COMBAT (Relatora) - Conheço do 
recurso, presentes os seus pressupostos subjetivos e obje-
tivos de admissibilidade.

Trata-se de apelação cível interposta por Marcelo 
Aparecido de Souza contra a r. sentença do MM. Juiz 
da 1ª Vara Cível da Comarca de Alfenas, que julgou 
improcedentes os seus pedidos na ação que move 
contra Claudenilson Martins Agostinho e o Município 
de Turvolândia, pretendendo indenização por danos 
morais e materiais que reputa ter sofrido em decorrência 
de acidente de trânsito envolvendo veículo do segundo 
requerido, conduzido pelo primeiro. 

O evento, considerado pelo autor como causador 
de danos que reputa ter sofrido, consiste em abalroa-
mento de veículos ocorrido em cruzamento de vias, 
envolvendo ambulância pertencente ao Município 
de Turvolândia, conduzida por Claudenilson Martins 
Agostinho, e a motocicleta conduzida pelo autor, que 
alega ser de sua propriedade.

Verifica-se que o autor optou pela formação de 
litisconsórcio passivo entre o Município proprietário da 
ambulância e o seu agente, condutor do veículo. 

Pertinente pontuar, sobre esse aspecto, que os pres-
supostos para a configuração do dever de reparar são 
distintos com relação ao ente estatal e o seu agente, visto 
que, enquanto com relação àquele se aplica a responsa-
bilidade objetiva, quanto a este o elemento culpa é neces-
sário à condenação. 

Por força do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, 
a responsabilidade da Administração Pública pelos atos 
de seus agentes que causarem danos a terceiros é obje-
tiva, decorrendo o dever de indenizar da mera compro-
vação do dano, da ação ou omissão estatal e do nexo de 
causalidade entre a conduta do agente estatal e o resul-
tado danoso. 

Uma vez constatada a presença de ato imputável 
à Administração, do qual tenha decorrido o dano, o 
elemento subjetivo é irrelevante para o reconhecimento 
do dever de indenizar. 


